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FINSOCIAL. RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO COM DÉBITOS
DECORRENTES PELA OPÇÃO DO SIMPLES.
Pela simples leitura do art. 24, da Lei n° 9.317/96, evidencia-se que
os valores arrecadados pela Secretaria da Receita Federal (SRF) em

• função do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte

•
(SIMPLES) são por esta administrados e, portanto, passíveis de
compensação com débitos decorrentes de outros tributos federais.
DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO.
INEXISTÊNCIA DE CONCOMITÂNCIA.
Tratando-se de matéria não abordada em processo judicial, não se
pode caracterizar qualquer concomitância de ações nas esferas
judicial e administrativa.
PROCESSO	 ADMINISTRATIVO.	 PRAZO	 PARA
APROVEITAMENTO DO CRÉDITO.
Uma vez protocolizado o respectivo pedido administrativo de
restituição/compensação, o prazo para aproveitamento do crédito
tributário permanece suspenso até sua respectiva liquidação (seja
mediante compensação, seja mediante restituição em espécie).
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.• Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

• ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, por maioria de votos, dar provimento ao recurso, na forma do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro
Corintho Oliveira Machado.

OLA CA--0n
JUDIT AMARAL MARCONDES AR NDOIM
Presiden

f011 Ck ‘-5 éro
ROSA/MARIA DE JESUS DA SILVA COSTA DE CASTRO
Relator
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Formalizado em: C 4 SET 2006
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Elizabeth Emílio de
Moraes Chieregatto, Paulo Affonseca de Barros Faria Júnior, Mércia Helena Trajano
D'Amorim, Luciano Lopes de Almeida Moraes e Luis Antonio Flora. Esteve presente
a Procuradora da Fazenda Nacional Maria Cecilia Barbos
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RELATÓRIO

Trata-se de pedido de restituição administrativo protocolizado em
31 de maio de 1999, relativo a valores supostamente recolhidos a maior a titulo de
Finsocial durante o período compreendido entre setembro de 1989 e março de 1992.

Em 10 de março de 2000, antes de qualquer decisão administrativa
quanto ao seu requerimento, a Interessada impetrou Mandado de Segurança
Preventivo solicitando o reconhecimento do direito de compensação dos créditos de

•
Finsocial com base no prazo decadencial de dez anos, contados a partir da ocorrência
do fato gerador (afastando, portanto, o disposto no Ato Declaratório/SRF n° 96/99).

•
A decisão judicial transitou em julgado em 07/11/2000 (fls, 277)

reconhecendo parcialmente o direito pleiteado para admitir a compensação dos
valores recolhidos somente a partir de março de 1990.

A DRF não acolheu o pedido sob a alegação de que a decisão
judicial condicionara a compensação aos ditames do § 1°, do art. 66, da Lei n°
8.383/91 (ou seja, a Interessada não poderia efetuar compensação com outros tributos
administrados pela SRF).

Inconformada, a Interessada apresentou peça Impugnatória na qual
afirmou, em síntese, que o pedido formulado no Mandado de Segurança se restringiu
a afastar os ditames do citado AD/SRF tf 96/99 (garantindo o direito de compensar os
valores pagos indevidamente durante os dez últimos anos). Neste esteio, seria

•
impossível ao Magistrado se manifestar quanto à forma de se compensar o indébito.

Mediante acórdão fundamentado, a 2' Turma, da Delegacia da
• Receita Federal de Porto Alegre/RS, admitiu parcialmente o direito pleiteado pela

Interessada, conforme se evidencia pela simples transcrição da ementa abaixo:

FINSOCIAL — CRÉDITO FAVORÁVEL AO CONTRIBUINTE -
SENTENÇA JUDICIAL DETERMINANDO PRAZO
DECADENC1AL EM 10 ANOS - COMPENSAÇÃO ENTRE
TRIBUTOS DE DIFERENTES ESPÉCIES - LEI n° 9.430/1996 — Os
valores devidamente pagos e comprovados de Finsocial à alíquota
superior a 0,5%, no período de 1989 a 1992, devem ser creditados
ao contribuinte, consoante jurisprudência e legislação atinente ao
assunto. Tendo a decadência do direito de compensação de créditos
de Finsocial favoráveis ao contribuinte sido estabelecido no prazo
de 10 anos do fato gerador, a partir de março de 1990, através de
decisão judicial transitada em julgado, não cabe mais discutir o
assunto na esfera administrativa. A compensação de valores
favoráveis ao contribuinte com valores de tributos de diferentes
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espécies é possível quando o pedido foi realizado na vigência da Lei
n° 9.430, de 19/12/1996, regulamentada pelo Decreto 2.138, de
29/01/1997, e pela IN SRF n°21/1997, com redação dada pela I1V
SRF n° 73/1997, desde que com tributos administrados pela
Secretaria da Receita Federal. Os créditos não compensados não
podem ser restituídos, pois não consta tal determinação na sentença
judicial favorável ao contribuinte, tendo havido a decadência do
contribuinte de solicitar a restituição.
Solicitação Deferida em Parte."

Regularmente intimada em 11 de dezembro de 2002, a Interessada
apresentou Recurso Voluntário endereçado a este Colegiado, em 09 de janeiro de
2003, por meio do qual aduz, além dos mesmos argumentos constantes da peça

•
impugnatória, que: (i) os valores recolhidos por meio do SIMPLES são totalmente
administrados pela Secretaria da Receita Federal; (ii) o direito de restituição foi
assegurado mediante protocolização de pedido administrativo; e, (iii) a limitação

•
temporal constante da decisão judicial transitada em julgado se refere a fatos
pretéritos (pagamento do indébito) "não tendo sido estabelecido qualquer prazo para
a realização das compensação, que, S.M.J, poderão ser implementadas até o total
exaurimento do saldo credor."

É o relatório. (.; g\

,
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VOTO

Conselheira Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de Castro, Relatora

O Recurso preenche os requisitos de admissibilidade, portanto, dele
conheço.

Conforme relatado, as questões remanescentes se restringem: (i) ao
reconhecimento do direito de a Interessada compensar seu crédito de Finsocial,
reconhecido judicialmente com débitos oriundos do SIMPLES; e, (ii) ao direito de
restituição do indébito apesar de a decisão transitada em julgado somente autorizar a

•
compensação de tal quantia.

No que pertine ao primeiro item, entendo que a legislação tributária
em vigor (art. 170 do CTN c/c Lei n° 9.430/96) somente autoriza a compensação entre
créditos e débitos do contribuinte, se ambos forem administrados pela Secretaria da
Receita Federal (SRF).

Neste caso, o contribuinte pretende quitar créditos oriundos de
pagamento a maior de contribuição administrada pela SRF (qual seja, Finsocial),
mediante compensação com débitos decorrentes da opção pelo Sistema Integrado de
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de
Pequeno Porte (SIMPLES).

Em que pesem as razões aduzidas pela i. Decisão recorrida, entendo
• que, apesar de o art. 17, da Lei n° 9.317/96 ter outorgar competência à SRF

unicamente para arrecadar, cobrar e fiscalizar o pagamento dos tributos recolhidos em

111	
conformidade com as regras do SIMPLES, não há como se negar que aquela
instituição também detém o poder sobre a administração dos valores recolhidos.

Isso porque, naquele mesmo diploma legal, existe previsão expressa
no sentido de que a SRF deverá se responsabilizar pelo repasse das quantias
arrecadas, mediante pagamento unificado, ao INSS e aos Estados e Municípios que
tenham firmado convênio.

"Art. 24. Os valores arrecadados pelo SIMPLES, na forma do art.
6°, serão creditados a cada imposto e contribuição a que
corresponder.

,ss.' I° - Serão repassados diretamente, pela União, às Unidades
Federadas e aos Municípios conveniados, até o último dia útil do
mês da arrecadação, os valores correspondentes, respectivamente,
ao ICMS e ao ISS, vedada qualquer retenção.
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§ 2° - A Secretaria do Tesouro Nacional celebrará convênio com o
Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, visando a
transferência dos recursos relativos às contribuições de que trata a
alínea "f" do § I° do art. 3°, vedada qualquer retenção, observado
que, em nenhuma hipótese, o repasse poderá ultrapassar o prazo a
que se refere o parágrafo anterior."

Não foi outro o entendimento da própria Secretaria da Receita
Federal quando, em soluções a consultas formuladas por contribuintes do SIMPLES
autorizou que os valores recolhidos a maior fossem compensados com quaisquer
outros tributos administrados pela mesma instituição:

"0 sujeito passivo, excluído do Simples, que recolheu tributos e
contribuições por meio de DARF-Simples em período alcançado
pelos efeitos da exclusão do sistema, realizou pagamento indevido
de tributos e contribuições. Dessa forma, poderá utilizar os créditos

•
relativos a tais pagamentos na compensação de débitos próprios,
vencidos ou vincendos, relativos a quaisquer tributos ou
contribuições administrados pela SRF."
(Solução de Consulta n° 129/2004 da 7" RF)

"Simples — Restituição/Compensação. Pagamentos do Simples
eventualmente realizados a maior e ainda não decaídos podem ser
restituídos ou compensados, nos termos da IN SRF n° 600/2005."
(Solução de Consulta 116/2005 da l' RF).

Ressalto, por oportuno, que a jurisprudência deste Terceiro
Conselho de Contribuintes tem se manifestado favoravelmente a tese ora esposada,
conforme se verifica pela transcrição do acórdão exemplificativo abaixo:

• "FINSOCIAL. RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO COM DÉBITOS
DO SIMPLES. EXECUÇÃO ADMINISTRATIVA DA DECISÃO
JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO.
Nos termos determinados por decisão judicial transitada em
julgado nada impede considerar a evolução normativa para
reconhecer o direito de compensação com débitos da empresa
participante do Programa SIMPLES. A compensação deve ser feita
não apenas com débitos de Cofins-SIMPLES, mas com outros
débitos integrados no sistema referido."
(Acórdão n°303-32.302, Sessão de 11 de agosto de 2005)

Por outro lado, no que tange ao segundo item (direito de restituição
do indébito apesar de a decisão transitada em julgado somente autorizar a
compensação de tal quantia), também entendo que cabe razão à Interessada.

Com efeito, pela simples leitura do Mandado de Segurança
impetrado pela Interessada verifico que o mesmo jamais pretendeu limitar o direito da
daquela, mas garantir o pagamento do indébito recolhido durante os últimos dez anos,
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não obstante o disposto no Ato Declaratório n° 96/99. Leio em sessão os termos finais
do pedido formulado:

"(1.) seja determinado à autoridade impetrada que se abstenha de
aplicar o Ato Declaratório n° 96/99, na apreciação dos pedidos de
compensação face a sua flagrante ilegalidade."

Trata-se de processo que, em minha opinião, não se sobrepõe ao
pedido de restituição formulado administrativamente, pois não existe concomitância
entre as matérias abordadas na esfera administrativa e judicial, salvo no que tange ao
prazo para requer a restituição do indébito.

Em outras palavras, a matéria relacionada com a forma de
aproveitamento do crédito tributário (mediante compensação com outros tributos
administrados pela SRF ou restituição em espécie), jamais foi objeto de discussão na
peça inicial do Mandado de Segurança. Pelo contrário, a Interessada ressaltou, por

IIIP 
diversas vezes, que tinha protocolizado pedido de restituição/compensação na esfera
administrativa, mas que, em função da publicação da AD/SRF n° 96/99, temia que o
mesmo fosse indeferido.

O ajuizamento do processo judicial, dessa feita, visava unicamente
garantir que a administração não negasse provimento ao pedido administrativo da
Interessada com fulcro no AD/SRF n° 96/99. Tanto essa afirmativa procede que o
instrumento processual escolhido foi a Mandado de Segurança PREVENTIVO.

Ora, considerando que o pleito administrativo da Interessada
principia pela protocolização do Pedido de Restituição, não há como se negar que a
mesma faz jus a este tipo de liquidação de crédito tributário, caso não esgote o mesmo
mediante sucessivos pedidos de compensação e desde que não possua qualquer débito
para com a Fazenda Nacional ou para com o INSS (nos termos do art. 7 0, do Decreto-

.	 lei n°2.287/86 com a redação dada pela Lei n° 11.196/2005).

Por derradeiro, cabe salientar que, uma vez protocolizado oAIDL
respectivo pedido de restituição/compensação, o prazo para aproveitamento do crédito
tributário permanece suspenso até a respectiva liquidação do mesmo (seja mediante
compensação, seja mediante restituição em espécie). Desta feita, o temor da
Interessada, no que pertine ao prazo para utilização do crédito, não procede.

Pelas razões acima expostas, voto pelo provimento do recurso.

Sala das Sessões, em 13 de julho de 2006

góa
ROSA MA IA DE JESUS DA SILVA COSTA DE CASTRO
Relatora
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